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Orientações para implementação do Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC 

 

1. Qual legislação dispões sobre o manutenção de instalações e equipamentos de 

sistemas de climatização de ambientes: 

Lei Nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018. 

 

2. Quem está obrigado a implementar o PMOC? 

Todos os edifícios de uso público e coletivo que possuem ambientes de ar interior 

climatizado artificialmente. 

 

3. Onde encontrar os parâmetros necessários para a garantia da boa qualidade do 

ar interior? 

Resolução no 9, de 16 de janeiro de 2003, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

- ANVISA, e posteriores alterações, assim como as normas técnicas da ABNT – 

Associação Brasileira de Normas Técnicas e  Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 

1998 do Ministério da Saúde. 

 

4. Qual o prazo para implementação do PMOC? 

É facultado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da regulamentação da Lei 

13.589/2018, para o cumprimento de todos os seus dispositivos. 

 

5. Periodicidade dos procedimentos de limpeza manutenções dos componentes: 

De acordo com a Resolução 09/2003 o quadro abaixo poderá subsidiar as decisões do  

responsável técnico pelo gerenciamento do sistema de climatização, quanto a definição de 

periodicidade dos procedimentos de limpeza e manutenção dos componentes do sistema, 

desde que asseguradas as freqüências mínimas para os seguintes componentes, 

considerados como reservatórios, amplificadores e disseminadores de poluentes.  

 

* - Excetuando na vigência de tratamento químico contínuo que passa a respeitar a 

periodicidade indicada pelo fabricante do produto utilizado. 
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6. Responsabilidade técnica: 

Recomenda que os proprietários, locatários e prepostos de estabelecimentos com 

ambientes ou conjunto de ambientes dotados de sistemas de climatização com 

capacidade igual ou superior a 5 TR (15.000 kcal/h = 60.000 BTU/h), devam manter um 

responsável técnico atendendo ao determinado na Portaria GM/MS nº 3.523/98, além 

de desenvolver as seguintes atribuições:  

a) providenciar a avaliação biológica, química e física das condições do ar interior dos 

ambientes climatizados;  

b) promover a correção das condições encontradas, quando necessária, para que 

estas atendam ao estabelecido no Art. 4º desta Resolução;  

c) manter disponível o registro das avaliações e correções realizadas; e  

d) divulgar aos ocupantes dos ambientes climatizados os procedimentos e resultados 

das atividades de avaliação, correção e manutenção realizadas.  

 

7. Em relação aos procedimentos de amostragem, medições e análises 

laboratoriais, considera-se como responsável técnico:  

Profissional de nível superior com habilitação na área de química (Engenheiro químico, 

Químico e Farmacêutico) e na área de biologia (Biólogo, Farmacêutico e Biomédico) 

em conformidade com a regulamentação profissional vigente no país e comprovação 

de Responsabilidade Técnica - RT, expedida pelo Órgão de Classe.  

Obs.: As análises laboratoriais e sua responsabilidade técnica devem obrigatoriamente 

estar desvinculadas das atividades de limpeza, manutenção e comercialização de 

produtos destinados ao sistema de climatização.  

 

8. Todos os sistemas de climatização devem estar em condições adequadas de 

limpeza, manutenção, operação e controle, observadas as determinações, abaixo 

relacionadas, visando a prevenção de riscos à saúde dos ocupantes:  

a) manter limpos os componentes do sistema de climatização, tais como: bandejas, 

serpentinas, umidificadores, ventiladores e dutos, de forma a evitar a difusão ou 

multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar 

interno.  

b) utilizar, na limpeza dos componentes do sistema de climatização, produtos 

biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim.  

c) verificar periodicamente as condições física dos filtros e mantê-los em condições de 

operação. Promover a sua substituição quando necessária.  

d) restringir a utilização do compartimento onde está instalada a caixa de mistura do ar 

de retorno e ar de renovação, ao uso exclusivo do sistema de climatização. É proibido 

conter no mesmo compartimento materiais, produtos ou utensílios.  
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e) preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que 

apresentem riscos à saúde humana e dotá-la no mínimo de filtro classe G1 (um), 

conforme as especificações do Anexo II.  

f) garantir a adequada renovação do ar de interior dos ambientes climatizados, ou seja 

no mínimo de 27m3/h/pessoa.  

g) descartar as sujidades sólidas, retiradas do sistema de climatização após a limpeza, 

acondicionadas em sacos de material resistente e porosidade adequada, para evitar o 

espalhamento de partículas inaláveis.  

 

8. Quais as atribuições do responsável técnico? 

a) implantar e manter disponível no imóvel um Plano de Manutenção, Operação e 

Controle - PMOC, adotado para o sistema de climatização. Este Plano deve conter a 

identificação do estabelecimento que possui ambientes climatizados, a descrição das 

atividades a serem desenvolvidas, a periodicidade das mesmas, as recomendações a 

serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência, para garantia 

de segurança do sistema de climatização e outros de interesse, conforme 

especificações contidas no Anexo I deste Regulamento Técnico e NBR 13971/97 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.  

b) garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou 

indireta deste serviço.  

c) manter disponível o registro da execução dos procedimentos estabelecidos no 

PMOC.  

d) divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e 

controle aos ocupantes.  

 

A portaria nº Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde, 

traz um modelo de PMOC em seu anexo I. 

 

 

 

 

 


